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NÃO SE CALE
 

FOLHA VITÓRIA / ES - HÉLIO DÓREA. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

HÉLIO DOREA

A Juíza de Direito Hermínia Azoury (foto), que é
Coordenadora Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Nara Borgo, Secretária
Estadual de Direitos Humanos, comandaram com
sucesso grande o evento cujo tema principal foi a
"Promoção de Justiça Social - O Enfrentamento às
desigualdades de gênero no Espírito Santo", em
parceria com o nosso Tribunal de Justiça. As duas
estão empenhadíssimas na luta em defesa da mulher.

Hermínia falou, está falado: "não se cale".

Site: folhavitoria.com.br/social/helio-dorea/2019/10/25
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Família de jovem morto em agência dos
Correios em Cachoeiro será indenizada em

R$50 mil
 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

Por Redação

U ma família de Cachoeiro de Itapemirim deve receber
R$ 50 mil de indenização por danos morais, de uma
empresa de segurança, após a morte de um
empregado recém-concursado dos Correios, no seu
ambiente de trabalho, por disparo de arma de fogo que
estaria sendo manuseada por um vigilante.

Segundo os autos, o tiro acidental teria sido causado
por imperícia do profissional, que ao proceder o
remuniciamento de sua arma, atingiu o colega de
trabalho na altura do peito, levando-o, a morte aos 25
anos de idade.

Para o relator do processo no TJES, desembargador
Ronaldo Gonçalves de Sousa, da 3ª Câmara Cível,
chama a atenção o fato de o vigilante ter manuseado a
arma dentro de uma Agência dos Correios e, apesar
de estarem em uma sala separada do público externo,
o fazia na presença de pessoas que não são da área
de vigilância.

"A despeito de o vigilante ter dito na esfera policial que
apontava a arma para o chão no momento do disparo
e que não estaria com o dedo no gatilho, o único tiro
fatal atingiu a vítima no tórax, levando-a a óbito",
destacou o relator.

Segundo a decisão, a empresa de vigilância é
responsável pelo ato de seu funcionário que, mesmo
de maneira culposa, atinge alguém com um tiro de
arma de fogo e lhe causa a morte, tendo em vista seu
dever de orientação, treinamento e vigilância de seus
empregados de modo a minimizar a possibilidade de
tragédias como a desse caso.

"A vítima era um jovem rapaz de 25 anos idade,
recém-concursado dos Correios e que provia o
sustento de seus pais, com os quais morava. Importa
ainda salientar que tratava-se de filho muito próximo a
seus pais, inclusive nos cuidados diários já que esses
são pessoas idosas, elevando-se ainda mais o
sofrimento decorrente da trágica perda", ressaltou
ainda o magistrado, mantendo a indenização no valor
de R$ 50 mil, fixada pelo juízo de primeiro grau.

O relator foi acompanhado, à unanimidade, pelos
demais desembargadores componentes da 3ª Câmara
Cível

Processo nº 0074189-97.2012.8.08.0011

Fonte: TJES

Site:

https://www.folhadoes.com/noticia/judiciario/56597/famili

a-jovem-morto-agencia-dos-correios-cachoeiro-sera-

indenizada-r-50-mil
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Cachoeiro: família de rapaz morto por tiro
acidental dentro da agência dos Correios será

indenizada
 

AQUI NOTÍCIAS ONLINE / ES - CIDADES. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

Uma família de Cachoeiro de Itapemirim deve receber
R$ 50 mil de indenização por danos morais, de uma
empresa de segurança, após a morte de um rapaz
recém-concursado dos Correios, no seu ambiente de
trabalho, por disparo de arma de fogo que estaria
sendo manuseada por um vigilante. O caso aconteceu
em 2012.

Segundo os autos, o tiro acidental teria sido causado
por imperícia do profissional, que ao proceder o
remuniciamento de sua arma, atingiu o colega de
trabalho na altura do peito, levando-o, a morte aos 25
anos de idade.

Para o relator do processo no TJES, desembargador
Ronaldo Gonçalves de Sousa, da 3ª Câmara Cível,
chama a atenção o fato de o vigilante ter manuseado a
arma dentro de uma Agência dos Correios e, apesar
de estarem em uma sala separada do público externo,
o fazia na presença de pessoas que não são da área
de vigilância.

"A despeito de o vigilante ter dito na esfera policial que
apontava a arma para o chão no momento do disparo
e que não estaria com o dedo no gatilho, o único tiro
fatal atingiu a vítima no tórax, levando-a a óbito",
destacou o relator.

Segundo a decisão, a empresa de vigilância é
responsável pelo ato de seu funcionário que, mesmo
de maneira culposa, atinge alguém com um tiro de
arma de fogo e lhe causa a morte, tendo em vista seu
dever de orientação, treinamento e vigilância de seus
empregados de modo a minimizar a possibilidade de
tragédias como a desse caso.

"A vítima era um jovem rapaz de 25 anos idade,
recém-concursado dos Correios e que provia o
sustento de seus pais, com os quais morava. Importa
ainda salientar que tratava-se de filho muito próximo a
seus pais, inclusive nos cuidados diários já que esses
são pessoas idosas, elevando-se ainda mais o
sofrimento decorrente da trágica perda", ressaltou
ainda o magistrado, mantendo a indenização no valor
de R$ 50 mil, fixada pelo juízo de primeiro grau.

O relator foi acompanhado, à unanimidade, pelos

demais desembargadores componentes da 3ª Câmara
Cível.

Com informações, TJES

Site: https://www.aquinoticias.com/2019/10/cachoeiro-

familia-de-rapaz-morto-por-tiro-acidental-dentro-da-

agencia-dos-correios-sera-indenizada/
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Prefeito de Jaguaré, Rogério Feitani, vira réu
no TJES pela acusação de fraudar licitação

(Política)
 

LINHARES EM DIA / ES. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

Rogerinho virou réu junto com mais oito pessoas.
Saiba quem são

A 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça acolheu
denúncia do Ministério Público do Estado do Espírito
Santo, transformando em réu o prefeito de Jaguaré,
Rogério Feitani, o Rogerinho, em uma segunda Ação
Penal desdobrada da Operação arremate, ocorrida há
dois anos e meio. Esta é a segunda ação criminal que
o TJES recebe em desfavor do prefeito.

Leia também >> Jaqueline Moraes apresenta o
Programa Agenda Mulher em Linhares

A decisão pela aceitação da denúncia ocorreu na
sessão de quarta-feira (23/10) à tarde, tendo como
relator o desembargador Pedro Valls Feu Rosa. O
voto dele foi seguido à unanimidade pelo Colegiado.

Tra ta-se  da Ação Pena l  número 0021306-
36.2017.8.08.0000, em que Rogerinho e outras oito
pessoas foram denunciadas pelo MPES pela
acusação de formar uma associação criminosa, "para
frustrar caráter competit ivo de procedimentos
licitatórios relacionados à aquisição de pneus,
mediante utilização de 'empresa laranja' indicada pelo
prefeito Rogerinho".

Leia também >> Agressores de mulheres serão
impedidos de ocupar cargos públicos em Nova
Venécia

Além do prefeito Rogerinho, se tornaram réus os
seguintes denunciados: Juliana Monteiro Quiuqui,
Simone Monteiro Quiuqui, Walter Ribeiro Dias,
Josimar Elias Barbosa, Washington Geraldo Rodrigues
Júnior, Fabricio Venturini, Pedro Jadir Bonna e Bruno
Facco Rigo.

Por esses mesmos, o grupo liderado pelo prefeito
Rogerinho também responde Ação de Improbidade
Administrativa, na Vara Única da Comarca de Jaguaré,
em que os denunciados tiveram os bens bloqueados a
pedido do Ministério Público.

Leia também >> Bancada capixaba destina R$ 247
milhões para o ES no Orçamento da União de 2020

No âmbito do segundo grau, a 2ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça também já havia acolhida outra
denúnc ia  do  Ministér io  Públ ico  Es tadua l ,
transformando em réu o prefeito Rogerinho pela
acusação de participar de organização criminosa com
o objetivo de fraudar processo seletivo. De acordo com
a denúncia recebida, o prefeito teria beneficiado pelo
menos 40 pessoas, para as quais teria repassado
informações sigilosas sobre concurso público.

Redação Em Dia

Com Blog Elimar Cortes

SEJA O PRIMEIRO A COMENTAR

Os comentários são de responsabilidade exclusiva de
seus autores e não representam a opinião deste site.

Se achar algo que viole os TERMOS DE USO ,
denuncie. Leia as PERGUNTAS MAIS FREQUENTES
para saber o que é impróprio ou ilegal.

Siga-nos no Facebook , Twitter e YouTube .

Convidamos você a fazer parte dos nossos canais nas
redes sociais e navegar pelo nosso site de notícias
Linhares Em Dia .

Site: http://linharesemdia.com.br/noticias/politica/32403-

prefeito-de-jaguare-rogerio-feitani-vira-reu-no-tjes-pela-

acusacao-de-fraudar-licitacao.html
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Jaguaré: Rogério vira réu em mais um
processo, agora na 2ª Câmara Criminal do

TJES (Notícias)
 

O CONILON / ES. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

VITÓRIA : A 2ª Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça acolheu denúncia do Ministério Público do
Estado do Espírito Santo, transformando em réu o
prefeito de Jaguaré, Rogério Feitani, o Rogerinho, em
uma segunda Ação Penal desdobrada da Operação
arremate, ocorrida há dois anos e meio.

Esta é a segunda ação criminal que o TJES recebe
em desfavor do prefeito.

A decisão pela aceitação da denúncia ocorreu na
sessão de quarta-feira (23/10) à tarde, tendo como
relator o desembargador Pedro Valls Feu Rosa. O
voto dele foi seguido à unanimidade pelo Colegiado.

Tra ta-se  da Ação Pena l  número 0021306-
36.2017.8.08.0000, em que Rogerinho e outras oito
pessoas foram denunciadas pelo MPES pela
acusação de formar uma associação criminosa, "para
frustrar caráter competit ivo de procedimentos
licitatórios relacionados à aquisição de pneus,
mediante utilização de 'empresa laranja' indicada pelo
prefeito Rogerinho".

Além do prefeito Rogerinho, se tornaram réus os
seguintes denunciados: Juliana Monteiro Quiuqui,
Simone Monteiro Quiuqui, Walter Ribeiro Dias,
Josimar Elias Barbosa, Washington Geraldo Rodrigues
Júnior, Fabricio Venturini, Pedro Jadir Bonna e Bruno
Facco Rigo.

Por esses mesmos, o grupo liderado pelo prefeito
Rogerinho também responde Ação de Improbidade
Administrativa, na Vara Única da Comarca de Jaguaré,
em que os denunciados tiveram os bens bloqueados a
pedido do Ministério Público.

No âmbito do segundo grau, a 2ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça também já havia acolhida outra
denúnc ia  do  Ministér io  Públ ico  Es tadua l ,
transformando em réu o prefeito Rogerinho pela
acusação de participar de organização criminosa com
o objetivo de fraudar processo seletivo.

De acordo com a denúncia recebida, o prefeito teria
beneficiado pelo menos 40 pessoas, para as quais
teria repassado informações sigilosas sobre concurso

público. (FolhadoES)

Site: https://www.jornaloconilon.com.br/jaguare-rogerio-

vira-reu-em-mais-um-processo-agora-na-2a-camara-

criminal-do-tjes/
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Pais de funcionário dos Correios morto
dentro de agência receberão R$ 50 mil de

indenização (Última Hora)
 

REPÓRTER NET / ES. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

Segundo a decisão, a empresa de vigilância é
responsável pelo ato de seu funcionário que, mesmo
sem a intenção, atinge alguém com um tiro de arma de
fogo e lhe causa a morte

Uma família de Cachoeiro de Itapemirim deve receber
R$ 50 mil de indenização após a morte de um
funcionário dos Correios dentro da agência onde
trabalhava. A arma estaria sendo manuseada por um
vigilante de uma empresa de segurança, quando o tiro
foi disparado.

De acordo com informações do site do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES), o tiro
acidental teria sido causado por imperícia do
profissional, que ao recarregar sua arma, atingiu o
colega de trabalho na altura do peito, causando o
óbito.

Para o relator do processo no TJES, desembargador
Ronaldo Gonçalves de Sousa, da 3ª Câmara Cível,
chama a atenção o fato de o vigilante ter manuseado a
arma dentro de uma Agência dos Correios e, apesar
de estarem em uma sala separada do público externo,
o fazia na presença de pessoas que não são da área
de vigilância. "A despeito de o vigilante ter dito na
esfera policial que apontava a arma para o chão no
momento do disparo e que não estaria com o dedo no
gatilho, o único tiro fatal atingiu a vítima no tórax,
levando-a a óbito", destacou o relator.

Segundo a decisão, a empresa de vigilância é
responsável pelo ato de seu funcionário que, mesmo
sem a intenção, atinge alguém com um tiro de arma de
fogo e lhe causa a morte, tendo em vista o dever de
orientação, treinamento e vigi lância de seus
empregados de modo a minimizar a possibilidade de
tragédias como a desse caso.

"A vítima era um jovem rapaz de 25 anos idade,
recém-concursado dos Correios e que provia o
sustento de seus pais, com os quais morava. Importa
ainda salientar que tratava-se de filho muito próximo a
seus pais, inclusive nos cuidados diários já que esses
são pessoas idosas, elevando-se ainda mais o
sofrimento decorrente da trágica perda", ressaltou
ainda o magistrado, mantendo a indenização no valor

de R$ 50 mil, fixada pelo juízo de primeiro grau.

Site: http://www.reporternet.com.br/pais-de-funcionario-

dos-correios-morto-dentro-de-agencia-receberao-r-50-

mil-de-indenizacao/
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Criança que foi atacada por pitbull durante
evento de Santa Maria receberá R$ 25 mil de

indenização (Última Hora)
 

REPÓRTER NET / ES. Sex, 25 de Outubro de 2019
TJES

O magistrado entendeu que o município de Santa
Maria de Jetibá possuía responsabilidade sobre o
acidente e julgou procedente o pedido de indenização
por danos estéticos e morais

Um menor de idade que foi atacado no rosto por um
pitbull deve receber R$ 25 mil em indenizações. O
ataque ocorreu durante um evento de jogos escolares,
que foi realizado em um Ginásio de Esportes, no
município de Santa Maria de Jetibá , região serrana do
Espírito Santo.

Segundo informações do Tribunal de Justiça do
Estado do Espírito Santo (TJES), o cachorro não
estava usando focinheira em local público e com a
aglomeração de pessoas, o cão atacou e mordeu a
criança de forma violenta no rosto.

Os responsáveis pelo animal afirmaram que o pitbull
não estava sendo utilizado para ofender a integridade
física da criança. Eles ainda destacaram que a
situação ocorreu em local público, onde não havia
proibição de entrada de animais. Por sua vez, o
município de Santa Maria de Jetibá ressaltou que não
deveria ser responsabilizado pelos supostos danos, os
quais teriam sido motivados exclusivamente pelos
responsáveis.

Em análise do caso, o juiz destacou o artigo 936 do
Código Civil, o qual prevê que "o dono, ou detentor, do
animal ressarcirá o dano por este causado, se não
provar culpa da vít ima ou força maior".  Em
continuação, o magistrado destacou o depoimento de
duas testemunhas da situação.

"Que não visualizou o momento do ataque do cachorro
ao autor, mas se recorda de ter visto [o autor] sendo
socorrido [.] que o cachorro não utilizava focinheira [.]
que o acesso aos jogos era aberto e não havia
nenhuma espécie de fiscalização no ginásio; que
nunca houve fiscalização nos jogos escolares (.) que
os requeridos estavam acompanhados de um cachorro
da raça "pitbull", afirmou uma das testemunhas.

O magistrado constatou, pelos depoimentos, que o
município não realizava qualquer tipo de fiscalização
ou segurança, a fim de evitar possíveis danos, como o

do referido caso. Diante disso, o juiz entendeu que o
município possuía responsabilidade sobre o acidente e
julgou procedente o pedido de indenização por danos
estéticos e morais.

Assim, o juiz condenou o município ao pagamento de
R$ 15 mil em indenização por danos estéticos e R$ 10
mil por danos morais.

Site: http://www.reporternet.com.br/crianca-que-foi-

atacada-por-pitbull-durante-evento-de-santa-maria-

recebera-r-25-mil-de-indenizacao/
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Retrocesso sem precedentes
 

FOLHA VITÓRIA / ES - COLUNA SOCIAL. Sex, 25 de Outubro de 2019
SERVIDORES | MAGISTRADOS E INSTITUIÇÕES

ANDREA PENA

Sancionada no início de setembro, a lei de Abuso de
Autoridade provoca insegurança e intranquilidade
entre os magistrados capixabas. A esperança é a
Ação Direta de Inconstitucionalidade  (ADI)
impetrada pela Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB) no Supremo Tribunal Federal (SFT),
mas que ainda não tem data de previsão para ser
vo tada.  O pres idente  da  Associação dos
Magistrados do Espírito Santo (Amages), Daniel
Peçanha Moreira, discorda da atitude do Congresso
nacional de derrubar os vetos presidenciais do projeto.
"A nova legislação enfraquece não só o combate a
infrações penais, como também o enfrentamento à
corrupção. A população pede o endurecimento da lei
para combater a criminalidade e o 'colarinho branco'.
Isso é anseio da sociedade", defende. Para ele, a lei é
um retrocesso sem precedentes.

Site: folhavitoria.com.br/social/andreapena/2019/10/25
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A TRIBUNA / ES - ECONOMIA - pág.: 18. Sex, 25 de Outubro de 2019
PODER JUDICIÁRIO
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Caso Isabela Cassani: assassinato que
chocou o ES segue sem solução após 20 anos

 

G1 / ESPÍRITO SANTO - ESPÍRITO SANTO. Sex, 25 de Outubro de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Por André Rodrigues e Roger Santana, G1 ES e TV
Gazeta

O assassinato de uma adolescente cometido há 20
anos em Vitória segue sem solução. Isabela Cassani,
de 15 anos, desapareceu no dia 24 de outubro de
1999 e foi encontrada morta com sinais de estupro na
manhã do dia seguinte. O crime nunca foi solucionado
e mesmo se o culpado fosse identificado hoje, não
poderia ser preso, já que o caso já prescreveu,
segundo as leis brasileiras.

Até hoje, ninguém sabe ao certo o que aconteceu,
mas a Polícia Civil afirma que investigadores fizeram
tudo o que estava ao alcance para tentar identificar e
prender o autor do crime.

Em 1999 não tinha cerco eletrônico, as redes sociais
não eram como hoje, não haviam muitas câmeras
funcionando para a gente poder saber para onde a
pessoa foi e não tínhamos nem o laboratório de DNA ,
declarou o delegado José Lopes.

A Polícia Civil encaminhou ao Ministério Público
(MPES) o pedido de arquivamento do caso nesta
quinta-feira (24). Durante a investigação, 48 exames
de DNA foram realizados, 61 testemunhas foram
ouvidas e cinco suspeitos chegaram a ser detidos,
mas a perícia descartou a participação de todos eles
no crime.

Se nós tivermos notícia de quem é o autor, a gente
ainda pode desenvolver algumas dil igências ,
comentou o delegado José Darcy Arruda.

Na última segunda-feira (21), um familiar de Isabel
Cassani procurou uma delegacia de polícia para tentar
descobrir novidades sobre o assassinato. Esse senhor
veio aqui para saber se tem algum resultado e minha
preocupação foi perguntar pela mãe dela. Ele disse
que a mãe está muito doente e que a família está
poupando a mãe , revelou o delegado José Lopes.

Isabela Cassani saiu de casa na tarde do dia 24 de
outubro de 1999, em Jardim da Penha, Vitória, e foi de
ônibus até ao Centro. A intenção dela era ir para a
residência de uma missionária norte-americana que
era amiga dela. Na época, porteiros do prédio
informaram à polícia que Isabela não havia ido até ao
local.

Dias após o crime, a mãe de Isabela, Risa Márcia
Lopes Negri, reclamou que as investigações para
encontrar o responsável pelo crime estavam lentas e
cr i t icou o trabalho dos pol ic iais.  Eles estão
desorientados, ninguém sabe o que tem que fazer,
eles ficam à deriva, eles vão para onde o nariz aponta
.

Testemunhas disseram à polícia que Isabela Cassani
era uma adolescente religiosa e estudiosa. Ela
participava de atividades em uma igreja e sempre
andava acompanhada da mãe.

Site: https://g1.globo.com/es/espirito-

santo/noticia/2019/10/25/caso-isabela-cassani-

assassinato-que-chocou-o-es-segue-sem-solucao-apos-

20-anos.ghtml
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Justiça Presente é apresentado em evento
sobre Agenda 2030

 

CNJ - NOTÍCIAS. Sex, 25 de Outubro de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) participou
nesta semana de encontro organizado pela
Organização das Nações Unidas (ONU) no Panamá
para a Consulta Regional para Países da América
Latina sobre a Revisão Periódica Universal e a
Agenda 2030. O CNJ apresentou o caso do Justiça
Presente, parceria desenvolvida desde o início do ano
com o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) e apoio do Ministério da
Justiça e Segurança Pública (MJSP) para enfrentar
problemas estruturais do sistema prisional e
socioeducativo brasileiro. A participação no evento
ocorreu por meio de convite do PNUD Brasil.

O Justiça Presente, que contribui diretamente para o
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 - Paz,
Justiça e Instituições Eficazes, foi apresentado pelo
coordenador do Departamento de Monitoramento e
Fiscalização do Sistema Carcerário (DMF/CNJ), Luís
Lanfredi. "Um sistema penal justo e moderno se
baseia na capacidade das instituições em promover e
garantir o direito das pessoas que por ele passam. O
Justiça Presente, ao ter seus indicadores vinculados
aos ODS da ONU, aposta em soluções estruturantes e
inovadoras para problemas antigos e complexos, o
que nos coloca na vanguarda do movimento mundial
por sociedades mais seguras e desenvolvidas, pois
mostra exatamente o papel que o Poder Judiciário
joga para a estabi l idade da economia e o
desenvolv imento do país" ,  ava l ia .

O CNJ participou de painel na manhã de quarta-feira
(23/10), quando foram apresentadas experiências de
países como Chile, México e Panamá na monitoração
da Agenda 2030. De acordo com a coordenadora da
Unidade de Paz e Governança do PNUD Brasil,
Moema Freire, o Justiça Presente representa um
marco de inovação do Poder Judiciário. "O programa
inova ao liderar ações de transformação no sistema
prisional, assim como de articulação interinstitucional
com o Poder Executivo em diferentes níveis para
implantar novas metodologias de qualificação e
responsabilização efetiva na porta de entrada, de
otimização da gestão do sistema por meio da
implantação nacional do SEEU (Sistema Eletrônico de
Execução Unificado), e de fortalecimento da porta de
saída, com ações de reintegração socioeconômica das
pessoas egressas", avalia.

Também participou do evento a conselheira Maria

Tereza Uille, coordenadora do comitê instituído pelo
CNJ para realizar estudos de integração das metas do
Poder Judiciário aos indicadores e metas dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ela
apresentou o trabalho desenvolvido pelo grupo
interinstitucional, assim como uma experiência
inovadora de inclusão da Agenda 2030 pelo CNJ.

"A Agenda 2030 é uma agenda de direitos humanos,
sendo que os indicadores da agenda permitem medir
como está a sua implementação. Quando os direitos
humanos são violados e judicializados cabe ao Poder
Judiciário dar transparência aos dados de forma
integrada à Agenda 2030", afirma Uille. "O Programa
Justiça Presente está diretamente relacionado com as
metas e indicadores do ODS 16 da Agenda 2030. Em
conjunto, estamos construindo indicadores específicos
do Poder Judiciário na área penal", explica.

O evento é organizado pelo Escritório do Alto
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos
Humanos (ACNUDH) e pelo Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). O processo
de consultas se iniciou em 2017 e envolve diversas
etapas. O objetivo é o intercâmbio de boas práticas, a
identificação de desafios e de oportunidades de
alinhamento das ações de acompanhamento dos
compromissos internacionais em direitos humanos,
assim como esforços para cumprimento dos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável, base da Agenda
2030 da ONU.

A programação conta com 70 participantes de 19
países, entre representantes do poder público, de
instituições de direitos humanos e de organizações da
sociedade civil. Além dos painéis temáticos, o evento
tem grupos de trabalho para temas específicos e
sessões plenárias. Atuando como integrador da
Agenda 2030 em âmbito global, o PNUD realiza
assessoria técnica a países nos esforços de
cumprimento dos ODS, por meio da promoção de uma
perspectiva integral de desenvolvimento, aliando os
pilares social, econômico e ambiental.

Iuri Tôrres

Agência CNJ de Notícias com informações do Pnud
Brasil

Site: https://www.cnj.jus.br/justica-presente-e-
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Rodosol aguarda manifestação final da
justiça em ação da concessão
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O advogado da concessionária Rodosol, Rodrigo
Martins, em entrevista nesta quinta-feira (24) à Rádio
CBN Vitória, afirmou que depois de mais de 20 anos
de tramitação de uma ação na Justiça envolvendo o
contrato de concessão da Terceira Ponte e da Rodovia
do Sol, o que a empresa deseja agora é que ocorra
uma manifestação final do judiciário e não descarta a
possibilidade de uma arbitragem. Este mantra da
dívida não existe. Isto cria um clima contrário à
concessão , manifestou o advogado.

Na última terça-feira (22), o Tribunal de Contas do
Estado julgou o processo de fiscalização no edital de
concorrência e execução da concessão. O Plenário,
acompanhando a relatora, a conselheira substituta
M á r c i a  J a c c o u d  F r e i t a s  e  m a n t e v e  d o z e
irregularidades apontadas pela equipe técnica do
órgão:

- Abertura de procedimento licitatório com elementos
insuficientes de Projeto Básico;

- Inexistência de aprovação do edital pela assessoria
jurídica ou pelo controle interno;

- Restrição ilegal do caráter competitivo do certame,
devido à existência de critérios subjetivos para
pontuação das propostas, exigência de visita técnica
conjunta e obrigatória, inobservância dos prazos legais
de publicidade do certame, fixação de patrimônio
líquido abusivo para fins de habilitação, fixação de
garantia de proposta abusiva para fins de habilitação e
exigência de garantia de manutenção de proposta
concomitante a exigência de patrimônio líquido
mínimo;

- Inexistência de critérios objetivos para aferir a
adequação do serviço prestado no que tange à fluidez
do tráfego na Terceira Ponte;

- Acréscimo irregular de verba rescisória para fins de
reequilíbrio econômico-financeiro;

-  Expedição de l icença de operação sem o
cumprimento de todas as condicionantes ambientais;

- Repasse a menor da Verba para Custeio da
Fiscalização;

- Repasse a menor da Verba para Aparelhamento da

Polícia Rodoviária;

- Alteração nas exigências de operação/administração
sem correspondente equilíbrio-econômico financeiro;

- Fiscalização deficiente do Poder Concedente;

- Obras executadas com qualidade inferior à
contratada;

- Desequilíbrio econômico-financeiro da Concessão do
Sistema Rodovia do Sol.

O colegiado determinou que a Agência de Regulação
do Serviço Público (ARSP) elabore dois Planos de
Ação tendo como objeto a fiscalização e a análise do
equilíbrio econômico-financeiro da concessão, no
prazo de 180 dias.

Segundo o Tribunal de Contas, o valor então apurado
em uma auditoria anterior feita pelo próprio órgão, foi
corrigido financeiramente por índice que não é o ideal.
Esta auditoria apontava que a Rodosol devia ao
Estado mais de R$ 613 milhões. Esta dívida foi
desconsiderada pela relatora.

LONGA HISTÓRIA

A auditoria realizada pelo TCE foi marcada por muitas
turbulências. Logo após a divulgação dos resultados,
em 2014, o então governador do Estado, Renato
Casagrande, suspendeu a cobrança do pedágio na
Terceira Ponte. A cobrança da tarifa só retornou no
final daquele ano por decisão judicial.

O processo também enfrentou diversas batalhas
jurídicas envolvendo o antigo relator do caso, o
conselheiro Carlos Ranna, que havia sido em anos
anteriores Auditor Geral do Estado, função que era
responsável pela fisclaização do mesmo contrato. Por
decisão da Justiça ele acabou sendo afastado e no
seu lugar assumiu a conselheira Márcia Jaccoud
Freitas.

Paralelo a auditoria, a Justiça estadual também
decidiu realizar uma perícia judicial para identificar o
montante do desequilíbrio econômico-financeiro do
contrato. O resultado apontou uma dívida, à época,
bem menor do que a apresentada pelo TCE. Oscilava,
dependendo do cenário, entre pouco mais de R$ 3
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milhões a R$ 62 milhões, e cujo valor maior poderia
ser favorável à Rodosol. Perícia que foi impugnada
pelo Ministério Público Estadual.

A briga na Justiça, que em julho de 2013 reduziu a
tarifa cobrada na Terceira Ponte, também se arrasta
há anos. O processo tem o mesmo tempo do contrato,
21 anos.

Rodrigo Martins, assinala que o voto da relatora
reconhece que não houve sobrepreço no valor inicial
da tarifa e, com isso, não existe a dívida de R$ 613
milhões em nome da empresa. Pontua ainda que
ARSP fará agora a avaliação do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. (Com informações de Vilmara
Fernandes)

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/cbn_vitoria/entrevistas/

2019/10/rodosol-aguarda-manifestacao-final-da-justica-

em-acao-da-concessao-1014201175.html
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Criança que foi atacada por pitbull durante
evento de Santa Maria receberá R$ 25 mil de

indenização
 

FOLHA VITÓRIA / ES - GERAL. Qui, 24 de Outubro de 2019
TJES

Um menor de idade que foi atacado no rosto por um
pitbull deve receber R$ 25 mil em indenizações. O
ataque ocorreu durante um evento de jogos escolares,
que foi realizado em um Ginásio de Esportes, no
município de Santa Maria de Jetibá , região serrana do
Espírito Santo.

Segundo informações do Tribunal de Justiça do
Estado do Espírito Santo (TJES), o cachorro não
estava usando focinheira em local público e com a
aglomeração de pessoas, o cão atacou e mordeu a
criança de forma violenta no rosto.

Os responsáveis pelo animal afirmaram que o pitbull
não estava sendo utilizado para ofender a integridade
física da criança. Eles ainda destacaram que a
situação ocorreu em local público, onde não havia
proibição de entrada de animais. Por sua vez, o
município de Santa Maria de Jetibá ressaltou que não
deveria ser responsabilizado pelos supostos danos, os
quais teriam sido motivados exclusivamente pelos
responsáveis.

Em análise do caso, o juiz destacou o artigo 936 do
Código Civil, o qual prevê que "o dono, ou detentor, do
animal ressarcirá o dano por este causado, se não
provar culpa da vít ima ou força maior".  Em
continuação, o magistrado destacou o depoimento de
duas testemunhas da situação.

"Que não visualizou o momento do ataque do cachorro
ao autor, mas se recorda de ter visto [o autor] sendo
socorrido [.] que o cachorro não utilizava focinheira [.]
que o acesso aos jogos era aberto e não havia
nenhuma espécie de fiscalização no ginásio; que
nunca houve fiscalização nos jogos escolares (.) que
os requeridos estavam acompanhados de um cachorro
da raça "pitbull", afirmou uma das testemunhas.

O magistrado constatou, pelos depoimentos, que o
município não realizava qualquer tipo de fiscalização
ou segurança, a fim de evitar possíveis danos, como o
do referido caso. Diante disso, o juiz entendeu que o
município possuía responsabilidade sobre o acidente e
julgou procedente o pedido de indenização por danos
estéticos e morais.

Assim, o juiz condenou o município ao pagamento de
R$ 15 mil em indenização por danos estéticos e R$ 10
mil por danos morais.

Com informações do Tribunal de Justiça do Estado
do Espírito Santo (TJES).

Site:

https://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/10/2019/cria
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municipal-recebera-r-25-mil-de-indenizacao
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Pais de funcionário dos Correios morto
dentro de agência receberão R$ 50 mil de

indenização
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Uma família de Cachoeiro de Itapemirim deve receber
R$ 50 mil de indenização após a morte de um
funcionário dos Correios dentro da agência onde
trabalhava. A arma estaria sendo manuseada por um
vigilante de uma empresa de segurança, quando o tiro
foi disparado.

De acordo com informações do site do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES), o tiro
acidental teria sido causado por imperícia do
profissional, que ao recarregar sua arma, atingiu o
colega de trabalho na altura do peito, causando o
óbito.

Para o relator do processo no TJES, desembargador
Ronaldo Gonçalves de Sousa, da 3ª Câmara Cível,
chama a atenção o fato de o vigilante ter manuseado a
arma dentro de uma Agência dos Correios e, apesar
de estarem em uma sala separada do público externo,
o fazia na presença de pessoas que não são da área
de vigilância. "A despeito de o vigilante ter dito na
esfera policial que apontava a arma para o chão no
momento do disparo e que não estaria com o dedo no
gatilho, o único tiro fatal atingiu a vítima no tórax,
levando-a a óbito", destacou o relator.

Segundo a decisão, a empresa de vigilância é
responsável pelo ato de seu funcionário que, mesmo
sem a intenção, atinge alguém com um tiro de arma de
fogo e lhe causa a morte, tendo em vista o dever de
orientação, treinamento e vigi lância de seus
empregados de modo a minimizar a possibilidade de
tragédias como a desse caso.

"A vítima era um jovem rapaz de 25 anos idade,
recém-concursado dos Correios e que provia o
sustento de seus pais, com os quais morava. Importa
ainda salientar que tratava-se de filho muito próximo a
seus pais, inclusive nos cuidados diários já que esses
são pessoas idosas, elevando-se ainda mais o
sofrimento decorrente da trágica perda", ressaltou
ainda o magistrado, mantendo a indenização no valor
de R$ 50 mil, fixada pelo juízo de primeiro grau.

Com informações do Tribunal de Justiça do Estado
do Espírito Santo (TJES).

19



FOLHA VITÓRIA / ES - GERAL. Qui, 24 de Outubro de 2019
TJES

Site:

https://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/10/2019/pai

s-de-funcionario-dos-correios-morto-dentro-de-agencia-

receberao-r-50-mil-de-indenizacao

20

https://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/10/2019/pais-de-funcionario-dos-correios-morto-dentro-de-agencia-receberao-r-50-mil-de-indenizacao
https://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/10/2019/pais-de-funcionario-dos-correios-morto-dentro-de-agencia-receberao-r-50-mil-de-indenizacao
https://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/10/2019/pais-de-funcionario-dos-correios-morto-dentro-de-agencia-receberao-r-50-mil-de-indenizacao


O que diz a sentença que absolveu Luiz
Durão da acusação de estupro (Política)
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Apesar das mensagens a amigos relatando assédio
por parte do ex-deputado estadual Luiz Durão (PDT) e
do medo, o fato de a adolescente de 17 anos não ter
verbalizado ao político que não consentia com a
relação íntima que ele pretendia foi fundamental para
ele fosse absolvido da acusação de estupro
premeditado .

O processo é sigiloso, mas a reportagem teve acesso
à decisão da juíza Letícia Maia Saúde, da 2ª Vara
Criminal da Serra, de 16 de outubro. Luiz Durão foi
absolvido por falta de prova suficiente para a
condenação . A existência de dúvida insuperável , por
conta do princípio da presunção de inocência, foi
favorável ao réu.

O Ministério Público Estadual (MPES) vai recorrer da
absolvição . O episódio ocorreu quando a garota tinha
menos de 18 anos, em 4 de janeiro, portanto ela não
será identificada.

A postura passiva da adolescente não permitiu que
Luiz Durão pudesse concluir que a relação se daria
contra a vontade dela, segundo a juíza. Algo, para ela,
consequência da sociedade machista sobre o homem.

Percebe-se que ele, fruto de uma cultura machista e
patriarcal que ainda trata a mulher como um objeto,
não soube interpretar o comportamento da ofendida,
acred i tando que e la  ace i tava,  mesmo que
passivamente, suas investidas bem como acreditou
não existir qualquer problema entre eles , nem mesmo
qualquer oposição ou resistência por parte da suposta
ofendida , frisa.

Embora, a partir do relato da vítima, a juíza tenha
reconhecido a ausência de consentimento da menina
para ter relação com o septuagenário, a magistrada
não identificou sinais de expressiva vulnerabilidade
que pudessem ter incapacitado a menina de
demonstrar a Luiz Durão que discordava das
investidas dele, ainda que dominada pelo intenso
medo .

É claro que a palavra da vítima não pode ser
menosprezada. Mas, no contexto destes autos,
entendo que ela se revelou muito precária e frágil no
que diz respeito ao comportamento ameaçador do
acusado e imprecisa quanto a real (in)capacidade da
mesma em demostrar ao denunciado o seu dissenso,

que no caso dos autos, seria condição sine qua non
[essencial], já que inexistentes a ameaça real e a
violência , diz a sentença.

Para a constatação, a juíza pontuou que a garota já
estava próxima de ingressar na vida adulta ,
apresentava desenvoltura nos esclarecimentos dos
fatos e, também, possuía avançada compleição física .

Luiz Durão foi preso no dia 4 de janeiro ao ser flagrado
saindo de um motel, na Serra, com a garota. O ex-
deputado dava uma carona à menina, de Linhares a
Vitória, algo que combinara com a mãe dela. Ele era
próximo à família e frequentava a casa.

Em certa altura da viagem, o político colocou a mão
nas pernas e próximo às partes íntimas da garota. Em
depoimento, ela disse que o afastou com a bolsa que
levava junto ao corpo, sem, contudo, manifestar-se
verbalmente. Ela confirma que em momento algum o
político usou de ameaça ou violência.

Nos depoimentos, a jovem disse ter muito medo da
fama de matador do então acusado, referência que
não foi esclarecida nos autos. Esse teria sido um dos
motivos de ela permanecer em silêncio. A decisão diz
que, apesar do medo que a menina disse sentir, ela
entrou livremente no carro do político.

Eu estava dentro daquele carro e não sabia o que
podia acontecer. Eu não tinha a sensação de reação,
só tinha medo , disse a garota, em entrevista.

Sem mostrar objetivamente ao político o desinteresse
na intimidade, a jovem, por mensagens, relatou o que
acontecia e sentia no carro a amigos. Foram eles que
chamaram a polícia e possibilitaram a interceptação do
político.

A sentença menciona, também, depoimentos de duas
funcionárias do motel que tiverem algum contato visual
com Durão e a adolescente. As duas disseram não ter
notado nada que pudesse levantar suspeitas no
comportamento de ambos.

Salvo os destinatários das mensagens de WhatsApp a
quem ela expressava seu dissenso por escrito, nem o
acusado nem os funcionários do motel souberam
interpretar a passividade da ofendida como um ato de
resistência , escreveu a juíza na sentença.
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Não há evidências de que Luiz Durão tivesse, em
algum momento, sondado a menina sobre a
possibilidade de interromper a rota para entrar em um
motel. Os documentos da menina não foram
solicitados na entrada do estabelecimento.

Site: https://www.agazeta.com.br/es/politica/o-que-diz-a-

sentenca-que-absolveu-luiz-durao-da-acusacao-de-

estupro-1019
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